EMENDA Nº 133, AO PROJETO DE LEI Nº 350, DE 2020

Acrescente-se o Artigo 5º ao Projeto de Lei nº 350, de 2020, com a seguinte redação, transformando o atual Artigo 5º em Artigo 6º, renumerando-se os demais:
Artigo 5º - O Governo do Estado deverá disponibilizar 30% do auxílio financeiro de “livre aplicação” destinado ao Estado para aplicação em ações de enfrentamento à Covid-19 e para mitigação de seus efeitos financeiros, previsto na Lei Complementar Federal que “Estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19), altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e dá outras providências.”, como linha de crédito especial, denominada “COVID-19 JUROS ZERO”, através do Banco do Povo, para financiar o capital de giro do empreendedor informal ou produtor rural, do microempreendedor individual (MEI), do produtor rural com CNPJ, das microempresas e da empresa de pequeno porte do Estado de São Paulo.

I - o crédito mencionado no “caput” terá carência para o primeiro pagamento de 12 (doze) meses e será quitado em 24 (vinte e quatro) parcelas iguais e consecutivas sem a incidência de juros, encargos ou multa;

II – a linha de crédito especial “COVID-19 JUROS ZERO” será disponibilizada junto ao Banco do Povo, sendo assegurado os seguintes limites: 
1 – o empreendedor informal ou produtor rural poderá ter linha de credito especial de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais);

2 – o micro empreendedor individual – MEI poderá ter linha de credito especial de até R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais);
3 – o produtor rural com CNPJ e a microempresa que no ano de 2019 tenha tido receita bruta anual inferior a R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), poderá ter linha de crédito especial de até R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais);
4 – a empresa de pequeno porte que no ano de 2019 tenha tido receita bruta anual inferior a R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais), poderá ter linha de crédito especial de até R$ 90.000,00 (noventa mil reais).

III -  em caso de inadimplemento, haverá recalculo da dívida com aplicação da taxa SELIC da data de contratação até a data de vencimento do empréstimo com o vencimento total antecipado da dívida.
Parágrafo único – os juros e encargos da linha de crédito serão subsidiados pelo Governo do Estado através de recursos orçamentários de contingenciamento em decorrência da pandemia pelo novo coronavírus.

JUSTIFICATIVA
O Governo Federal, segundo tabela publicada pela Agência Senado, e de acordo com anexo do Projeto de Lei Complementar nº 39/2020 irá disponibilizar para o Estado de São Paulo R$ 7.690 bi (sendo R$ 6.616 bi - equivalente a 86,03 % - para livre aplicação e R$ 1.074 bi - equivalente a 13,96% - para gastos com saúde pública), a proposta já foi aprovada, aguardando somente a sanção do Presidente da República. Portanto, nada mais justo que o Estado de São Paulo reserve parte desses recursos para viabilizar empréstimo com bom prazo de carência e juros zero. É premente a ação do Estado, para que desta maneira possibilite condições mínimas para que o empreendedor informal ou produtor rural, o microempreendedor individual (MEI), o produtor rural com CNPJ, as microempresas e as empresas de pequeno porte do Estado de São Paulo sobrevivam neste período conturbado e de tantas incertezas.

O Decreto que restringe atividades comerciais e industriais de maneira a evitar a possível contaminação ou propagação da COVID 19, é necessário, no entanto, há de se ressaltar que tal restrição gerará prejuízo incalculável para inúmeros empreendedores que somente se recuperarão no decorrer de anos.

A presente emenda visa socorrer aqueles empreendedores que mais precisam de recursos neste momento, para que se possa minimizar prejuízos, evitar fechamentos e falências, pois sem o auxílio do Estado estarão fadados ao encerramento de suas atividades e possível falência.
Importante informar que a Associação Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipamentos - ABIMAQ ouviu 8 mil empresas, e apurou que 45% delas precisam de capital de giro para não fechar, e somente 25% das que recorreram a bancos contrataram crédito, ao custo médio de 12,5% ao ano, ou seja mais de 1% ao mês. Ainda segundo a ABIMAQ as Micro, pequenas e médias empresas enfrentam obstáculos no acesso ao crédito emergencial, que deveria socorrê-las neste período de crise. Representantes de dez setores ouvidos pelo Valor Econômico falam em taxas de juros elevadas e exigências de garantias indisponíveis, como recebíveis de cartões no caso do comércio. E queixam-se da demora na liberação de programas oficiais de financiamento. José Veloso, presidente da associação afirma: “O dinheiro não está chegando aonde tem que chegar, às pequenas empresas”. 
Diante de todo o exposto e por uma questão de justiça, solicito aos nobres deputados e deputadas apoio à presente emenda.
Sala das Sessões, em 21/5/2020.
a) Fernando Cury 
